
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 930.034 - PE 
(2016/0152278-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO  : MARIELZA CAMPOZANA GOUVEIA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S) - RS018097 
   JEFFERSON LEMOS CALAÇA  - PE012873 
   THEOBALDO PIRES FERREIRA AZEVEDO  - PE024172 
   ANDRÉ LUIZ CORREIA DE PAIVA  - PE018834 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. PAGAMENTO A 
MAIOR DE VANTAGEM PECUNIÁRIA POR ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. 
RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. DESCABIMENTO DA PRETENSÃO 
ADMINISTRATIVA DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES. AGRAVO INTERNO 
DA UFPE A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   A decisão agravada seguiu entendimento consolidado 
nesta Corte Superior no sentido de que não é devida a restituição dos valores 
recebidos de boa-fé pelo Servidor Público ou Pensionista, em decorrência de 
equívoco ou má aplicação da lei pela Administração, ou ainda, por erro 
administrativo operacional, como é o caso dos autos. 

2.   O requisito estabelecido para a não devolução desses 
valores é sustentado diante da natureza alimentar dos valores pagos, bem 
como pela falsa expectativa do beneficiado de que tais valores são legais e 
definitivos, até porque os atos administrativos possuem a presunção de 
legalidade (REsp. 1.244.182/PB, 1S, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
19.10.2012; AgRg no REsp. 1.369.698/SE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 
25.6.2013; AgRg no AREsp. 74.372/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe 27.2.2012).

2.   Agravo Interno da UFPE a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos 
e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 09 de março de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 930.034 - PE (2016/0152278-6)  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO  : MARIELZA CAMPOZANA GOUVEIA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S) - RS018097 
   JEFFERSON LEMOS CALAÇA  - PE012873 
   THEOBALDO PIRES FERREIRA AZEVEDO  - PE024172 
   ANDRÉ LUIZ CORREIA DE PAIVA  - PE018834 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela UNIVERSIDADE 

FEDERAL DE PERNAMBUCO contra decisão monocrática de minha lavra, que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, conforme a seguinte ementa:

 ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. PAGAMENTO A MAIOR DE 

VANTAGEM PECUNIÁRIA POR ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. 

RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. DESCABIMENTO DA PRETENSÃO 

ADMINISTRATIVA DE RESTITUIÇÃO DOS VALORES. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL DA UFPE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

2.   No Agravo Interno de fls. 317/320, argumenta o Agravante 

que o repetitivo referente ao Recurso Especial 1.244.182/PB cuidou apenas da 

possibilidade de devolução ao erário dos valores recebidos de boa-fé pelo servidor 

público, quando pagos indevidamente, em função de interpretação errônea ou má 

aplicação da lei por parte da Administração, não cabendo sua aplicação ao caso 

de pagamento por erro material, tal qual seria a hipótese dos autos.

3.   O agravante requer que seja reconsiderada a decisão 

agravada ou, sucessivamente, não sendo o caso de reconsideração, seja 

submetido o presente recurso ao órgão colegiado competente.

4.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 930.034 - PE (2016/0152278-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO  : MARIELZA CAMPOZANA GOUVEIA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S) - RS018097 
   JEFFERSON LEMOS CALAÇA  - PE012873 
   THEOBALDO PIRES FERREIRA AZEVEDO  - PE024172 
   ANDRÉ LUIZ CORREIA DE PAIVA  - PE018834 
  

VOTO

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO INATIVO. PAGAMENTO 

A MAIOR DE VANTAGEM PECUNIÁRIA POR ERRO DA 

ADMINISTRAÇÃO. RECEBIMENTO DE BOA-FÉ. DESCABIMENTO 

DA PRETENSÃO ADMINISTRATIVA DE RESTITUIÇÃO DOS 

VALORES. AGRAVO INTERNO DA UFPE A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. 

1.   A decisão agravada seguiu entendimento consolidado 

nesta Corte Superior no sentido de que não é devida a restituição dos 

valores recebidos de boa-fé pelo Servidor Público ou Pensionista, em 

decorrência de equívoco ou má aplicação da lei pela Administração, 

ou ainda, por erro administrativo operacional, como é o caso dos 

autos. 

2.   O requisito estabelecido para a não devolução desses 

valores é sustentado diante da natureza alimentar dos valores pagos, 

bem como pela falsa expectativa do beneficiado de que tais valores 

são legais e definitivos, até porque os atos administrativos possuem a 

presunção de legalidade (REsp. 1.244.182/PB, 1S, Rel. Min. 

BENEDITO GONÇALVES, DJe 19.10.2012; AgRg no REsp. 

1.369.698/SE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 25.6.2013; AgRg no 

AREsp. 74.372/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 

27.2.2012).

2.   Agravo Interno da UFPE a que se nega provimento.

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida.

2.     A decisão da Corte de Origem recorrida está em consonância 
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com o entendimento firmado pela Primeira Seção desta Corte no julgamento no 

Recurso Especial Representativo da Controvérsia 1.244.182/PB, quanto à 

impossibilidade de restituição de valores pagos a servidor público de boa-fé, por 

força de interpretação errônea ou má aplicação da lei por parte da Administração, 

em virtude do caráter alimentar da verba. Eis a ementa desse julgado: 

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. ART. 46, CAPUT, DA LEI N. 8.112/90 VALORES 

RECEBIDOS INDEVIDAMENTE POR INTERPRETAÇÃO ERRÔNEA 

DE LEI. IMPOSSIBILIDADE DE RESTITUIÇÃO. BOA-FÉ DO 

ADMINISTRADO. RECURSO SUBMETIDO AO REGIME PREVISTO 

NO ARTIGO 543-C DO CPC. 

1. A discussão dos autos visa definir a possibilidade de 

devolução ao erário dos valores recebidos de boa-fé pelo servidor 

público, quando pagos indevidamente pela Administração Pública, em 

função de interpretação equivocada de lei.

 2. O art. 46, caput, da Lei n. 8.112/90 deve ser interpretado 

com alguns temperamentos, mormente em decorrência de princípios 

gerais do direito, como a boa-fé. 

3. Com base nisso, quando a Administração Pública interpreta 

erroneamente uma lei, resultando em pagamento indevido ao servidor, 

cria-se uma falsa expectativa de que os valores recebidos são legais e 

definitivos, impedindo, assim, que ocorra desconto dos mesmos, ante 

a boa-fé do servidor público. 

4. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de 

controvérsia, submetido a regime do artigo 543-C do CPC e da 

Resolução 8/STJ. 

5. Recurso especial não provido (REsp. 1.244.182/PB, 1S, 

Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 19.10.2012). 

3.   Esclareça-se que o requisito estabelecido para a não 

devolução de valores pecuniários indevidamente recebidos é a boa-fé do Servidor 

que, ao recebê-los na aparência de serem corretos, firma compromissos com 

respaldo na pecúnia. A escusabilidade do erro cometido pelo agente autoriza a 

atribuição de legitimidade ao recebimento da vantagem. 
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4.   Desta forma, ao revés do sustentado no presente Agravo, a 

mesma orientação firmada no Recurso repetitivo antes colacionado, aplica-se aos 

casos em que o pagamento decorreu de erro material ou operacional da 

Administração. Nesse sentido, os seguintes julgados: 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VALORES 

RECEBIDOS INDEVIDAMENTE POR ERRO DA ADMINISTRAÇÃO. 

BOA-FÉ. DEVOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA SUBMETIDA 

AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. ART. 543-C DO CPC. 

APLICAÇÃO DE MULTA. 

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 

1.244.182/PB, submetido ao rito dos recursos repetitivos, confirmou o 

entendimento de que não é cabível a devolução de valores percebidos 

por servidor público de boa-fé devido a erro da Administração, 

principalmente em virtude do caráter alimentar da verba recebida. 

2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem afirmou ter 

havido erro operacional da Administração ao não observar que a 

rubrica do Plano Collor (84,32%) foi temporariamente paga a maior 

que o devido. 

3. O inconformismo posterior ao julgado da Primeira Seção 

"representativo da controvérsia" implica - em regra - na aplicação da 

multa prevista no art. 557, § 2º do Código de Processo Civil. 

Agravo regimental improvido, com aplicação de multa (AgRg 

no REsp. 1.448.462/CE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

12.6.2014). 

² ² ²

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. VALORES 

RECEBIDOS DE BOA-FÉ POR SERVIDOR PÚBLICO. ERRO 

ESCUSÁVEL DA ADMINISTRAÇÃO. DEVOLUÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. CLÁUSULA DE RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO 

VIOLAÇÃO. INTERPRETAÇÃO DO DIREITO 

INFRACONSTITUCIONAL.

 1. O acórdão recorrido foi proferido em consonância com a 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual não é 
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devida a restituição de valores recebidos de boa-fé por servidor 

público em decorrência de erro da Administração. 

2. O entendimento adotado por esta Corte no julgamento do 

Recurso Especial Repetitivo 1.244.182/PB, segundo o qual os valores 

recebidos em decorrência de interpretação equivocada da lei não 

podem ser devolvidos, não impede que a mesma orientação seja 

aplicada nas hipóteses em que o pagamento indevido tenha origem 

em erro escusável praticado pela Administração e desde que 

evidenciada a boa-fé do servidor beneficiado, premissas essas que, 

no caso concreto, foram estabelecidas pelas instâncias ordinárias. 

(...) 

4. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.369.698/SE, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 25.6.2013). 

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 

NÃO OCORRÊNCIA. SERVIDOR PÚBLICO. PENSÃO. VALORES 

PAGOS INDEVIDAMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO. BOA-FÉ DO 

ADMINISTRADO. RESTITUIÇÃO. NÃO-CABIMENTO. 

PRECEDENTES. CORRETA A APLICAÇÃO, NA ORIGEM, DA 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

1. A violação do artigo 535 do CPC não se efetivou no caso 

dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou 

contradição no acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão 

impugnada no especial. A Corte de origem apreciou a demanda de 

modo suficiente, havendo se pronunciado acerca de todas as 

questões relevantes. 

2. A decisão agravada seguiu entendimento consolidado 

nesta Corte Superior no sentido de que não é devida a restituição dos 

valores recebidos de boa-fé pelo servidor público ou pensionista, em 

decorrência de equívoco ou má aplicação da lei pela Administração, 

ou ainda, por erro administrativo operacional, como é o caso dos 

autos. Esse entendimento é sustentado diante da natureza alimentar 

dos valores pagos, bem como pela falsa expectativa do beneficiado de 

que tais valores são legais e definitivos, até porque os atos 

administrativos possuem a presunção de legalidade. 

Documento: 1578021 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/03/2017 Página  7 de 5



 
 

 

3. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

74.372/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 27.2.2012). 

5.   Em atenção ao comando do art. 85, § 11o. do CPC/2015, 

impõem-se a majoração da verba honorária anteriormente fixada, pelo que 

determino seja esta acrescida da importância de R$ 500,00 (quinhentos reais).

6.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao 

Agravo Interno. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0152278-6 AREsp 930.034 / PE

Números Origem:  08006460520154058300  8006460520154058300

PAUTA: 09/03/2017 JULGADO: 09/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO  : MARIELZA CAMPOZANA GOUVEIA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S) - RS018097 

 JEFFERSON LEMOS CALAÇA  - PE012873 
 THEOBALDO PIRES FERREIRA AZEVEDO  - PE024172 
 ANDRÉ LUIZ CORREIA DE PAIVA  - PE018834 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Descontos Indevidos

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO 
AGRAVADO  : MARIELZA CAMPOZANA GOUVEIA 
ADVOGADOS : JOSÉ LUIS WAGNER E OUTRO(S) - RS018097 

 JEFFERSON LEMOS CALAÇA  - PE012873 
 THEOBALDO PIRES FERREIRA AZEVEDO  - PE024172 
 ANDRÉ LUIZ CORREIA DE PAIVA  - PE018834 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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